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12/06/2024

 

MENSAGEM N° 9.223, DE 04 DE JUNHO DE 2024

 

PODER EXECUTIVO

 

PROPOSIÇÃO Nº 051/2024

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, nos termos regimentais, o projeto de lei
ordinária cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

 

Na Justificativa, em anexo aos autos do processo legislativo,o Chefe do Executivo estadual discorre,
abordando os fundamentos pertinentes à tramitação da proposição, nos termos adiante transcritos:

 

(...)

Marcelo Kanitz Damasceno é natural de Canoas (RS) onde nasceu em 22 de agosto de 1959, e foi
declarado aspirante em 1982. Foi comandante da Base Aérea de Brasília; adido de Defesa e de
Aeronáutica junto à Embaixada do Brasil em Paris; adido de Defesa e de Aeronáutica junto à
Embaixada do Brasil em Bruxelas; chefe do Centro de Comunicação Social da Aeronáutica;
comandante do QuartoComando Aéreo Regional e chefe do Gabinete do Comandante da
Aeronáutica.
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Formado em administração de empresas na Universidade de Santa Catarina, o comandantepossui
todos os cursos de carreira, além do Curso de Política Estratégica Aeroespacial, e 6 mil horas de
voo. As principais condecorações incluem Ordem do Mérito da Defesa, grau Grande Oficial;
Ordem do Mérito do Superior Tribunal Militar, Alta Distinção; Ordem do Mérito Rio Branco;
Ordem do MéritoJudiciário Militar.

A homenagem que propomos visa salientar o papel preponderante que o Tenente-Brigadeiro,como
Comandante da Aeronáutica, teve na escolha de Fortaleza como sede do primeiro campus do
Instituto Tecnológico da Aeronáutica fora de São Paulo trazendo os cursos de engenharia das
energias renováveis e engenharia de sistemas, que contribuirão com a ampliação da capacidade
científica e de desenvolvimento industrial do Ceará a partir de dois cursos promissores e alinhados
com a estratégia de sustentabilidade do País e a inovação.
 

(...)

 

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

 

. .É o relatório Opina-se

 

A proposta de lei em exame desponta com o desígnio de conceder Tìtulo de Cidadão Cearense ao
Tenente-Brigadeiro do Ar Marcelo Kanitz Damasceno.

 

A Lei Estadual nº 12.510, de 6 de dezembro de 1995, que “dá nova redação à Lei nº 10.287, de 09/07/79,
que estabelece normas para a concessão de títulos de cidadão cearense”, prescreve, em seus arts. 1º, 2º ,
3º e 4º o seguinte:

Art. 1º - A Lei poderá conceder o Título Honorífico de Cidadão Cearense a brasileiro ou a
estrangeiro, que haja prestado relevantes serviços ao Estado.

Art. 2º - A proposta de concessão de Título a que se refere o Artigo 1º, acompanhada dos dados
biográficos do homenageado, será feita através de Projetos de Lei subscrito, no mínimo, por dois
terços dos membros do Poder Legislativo.

 Art. 2.º-A. Fica vedada a concessão de Título de Cidadão Cearense a pessoas que tenham sido
condenadas criminalmente.

Parágrafo único. A vedação prevista no  dar-se-á após a decisão da condenação transitar emcaput
julgado, enquanto durarem seus efeitos.”

Art. 3º - A proposição deverá ser previamente submetida à apreciação sucessiva da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação e da Mesa Diretora, aos quais deverão manifestar-se, além do
aspecto constitucional e jurídico, sobre o mérito da concessão.

 Art. 4.º Durante a Sessão Legislativa anual, não serão concedidos mais de 14 (quatorze) títulos
honoríficos de Cidadania Cearense.
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De pronto,observamos que o Chefe do Poder Executivo, autor da propositura sob exame, atendeu ao que
determina a legislação que rege a matéria, vez que apresentou tal moção através projeto de lei, subscrito
por mais de dois terços dos membros do Poder Legislativo, bem como anexou os dados biográficos do
homenageado, onde se destacaram os relevantes serviços prestados ao Estado, ensejadores de mérito para
a conquista de tal honraria.

 

Ante o exposto, inferimos que o presente projeto de lei se encontra, portanto, em sintonia com os ditames
da lei que disciplina a matéria.

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO E DO PROJETO DE LEI

 

O processo legislativo compreende, nos termos do art. 58, inc. III da Constituição do Estado do Ceará, a
elaboração de leis ordinárias.

Por intermédio do manuseio da presente propositura, o Governador do Estado, ora proponente, inicia um
processo legislativo com o fim de que o Plenário dessa Casa de Leis, exercendo a sua função legislativa,
aprove lei ordinária, destinada a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção
do Chefe do Poder executivo, tudo nas tenazes dos arts. 200, inc. II, alínea “b” e 209, inc. II do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução nº 751, de 4 de dezembro
de 2022).

Apercebe-se, assim, que o projeto de lei ordinária, , é meio hábil a dar seguimento a medidain casu
indicada. 

 

CONCLUSÃO

 

A proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto de vista
jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo qual
somos de  à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL

 

Atente-se, por fim, para as disposições contidas no art. 3º da reportada Lei nº 12.510/1995, o qual destaca
que a Proposição deverá ser encaminhada à apreciação sucessiva da CCJ e da Mesa Diretora, para
manifestação do aspecto constitucional e jurídico, além do mérito da concessão.

 

Ademais, deve, ainda, ser levado em consideração o art. 2º-A da Lei 12.510/1995, incluído pela Lei nº
18.288 de 26 de dezembro de 2022, para o fim de ilustrar que o Parecer Favorável a tramitação fica 

 à satisfação da exigência ali contida, ou seja, a inexistência de condenação criminal.condicionado
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E, por fim, que seja o pojeto enquadrado ao previsto no art. 4º da Lei nº 12.510/1995, onde está
consignado o limite de 14 (catorze) títulos honoríficos de “Cidadania Cearense” durante a Sessão
Legislativa anual, fazendo-se necessário o exame pelo setor competente desta Casa Legislativa com o fito
de verificar se tal número foi ou não ultrapassado.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
18/06/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 51/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.223, de autoria do Poder Executivo)

 

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO
TENENTE-BRIGADEIRO DO AR MARCELO KANITZ
DAMASCENO.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM nº 51/2024, oriunda da Mensagem nº 9.223, proposta pelo Poder Executivo,
que concede Título de Cidadão Cearense ao Tenente-Brigadeiro do Ar Marcelo Kanitz Damasceno.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que: “A homenagem que propomos visa salientar o
papel preponderante que o Tenente-Brigadeiro,como Comandante da Aeronáutica, teve na escolha de
Fortaleza como sede do primeiro campus do Instituto Tecnológico da Aeronáutica fora de São Paulo
trazendo os cursos de engenharia das energias renováveis e engenharia de sistemas, que contribuirão
com a ampliação da capacidade científica e de desenvolvimento industrial do Ceará a partir de dois
cursos promissores e alinhados com a estratégia de sustentabilidade do País e a inovação.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88 Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

14 de 27



Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

 IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, concede Título de Cidadão Cearense ao
Tenente-Brigadeiro do Ar Marcelo Kanitz Damasceno.

Neste contexto, é pertinente destacar a Lei Estadual nº 12.510, de 6 de dezembro de 1995, que modifica a
Lei nº 10.287, de 9 de julho de 1979, estabelecendo diretrizes para a concessão deste título. Vejamos:

 

Art. 1º - A Lei poderá conceder o Título Honorífico de Cidadão
Cearense a brasileiro ou a estrangeiro, que haja prestado
relevantes serviços ao Estado.

Art. 2º - A proposta de concessão de Título a que se refere o
Artigo 1º, acompanhada dos dados biográficos do homenageado,
será feita através de Projetos de Lei subscrito, no mínimo, por
dois terços dos membros do Poder Legislativo.

Art. 2.º-A. Fica vedada a concessão de Título de Cidadão
Cearense a pessoas que tenham sido condenadas criminalmente.

Parágrafo único. A vedação prevista no dar-se-á após a decisão da
condenação transitar em caput julgado, enquanto durarem seus
efeitos.

Art. 3º - A proposição deverá ser previamente submetida à
apreciação sucessiva da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação e da Mesa Diretora, aos quais deverão manifestar-se,
além do aspecto constitucional e jurídico, sobre o mérito da
concessão.

Art. 4.º Durante a Sessão Legislativa anual, não serão concedidos
mais de 14 (quatorze) títulos honoríficos de Cidadania Cearense.

 

Ao revisar o projeto, fica evidente que o autor desta proposta cumpriu as exigências da legislação
pertinente, contando com o apoio e as assinaturas de mais de dois terços dos integrantes do Poder
Legislativo

Portanto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.223, proposta peloMENSAGEM Nº 51/2024
Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais,
apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.
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DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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13ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 18/06/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
11/07/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 53ª (QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO ORDINARIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19 DE JUNHO
DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 49ª (TRIGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19 DE JUNHO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 50ª (QUIQUAGÉSIM ) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19 DE JUNHO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E SEIS
 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense 

Marcelo Kanitz Damasceno, natural de Canoas
 Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

Fortaleza, 19 de junho de 2024. 
 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E OITENTA E SEIS

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE 
AO TENENTE-BRIGADEIRO DO AR MARCELO 
KANITZ DAMASCENO. 

 
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Tenente
natural de Canoas, no Estado do Rio Grande do Sul.

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

 

DEP. EVANDRO LEITÃO 
PRESIDENTE  
 
DEP. FERNANDO SANTANA
1.º VICE-PRESIDENTE  
 
DEP. OSMAR BAQUIT 
2.º VICE-PRESIDENTE  
 
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.º SECRETÁRIO  
 
DEP. JULIANA LUCENA 
2.ª SECRETÁRIA 
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LEI Nº18.875, de 24 de junho de 2024.
(Autoria: Dr. Aloísio)

DECLARA O MUNICÍPIO DE JARDIM COMO A CIDADE CEARENSE DO PEQUI.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Declara o Município de Jardim como a Cidade Cearense do Pequi.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.876, de 24 de junho de 2024.

CONCEDE TÍTULO DE CIDADÃO CEARENSE AO TENENTE-BRIGADEIRO DO AR MARCELO KANITZ
DAMASCENO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadão Cearense ao Tenente-Brigadeiro do Ar Marcelo Kanitz Damasceno, natural de Canoas, no Estado do

Rio Grande do Sul.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.877, de 24 de junho de 2024.

DISPÕE SOBRE A DESVINCULAÇÃO DE RECEITAS CORRENTES NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ,
EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 76-A DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CONFORME REDAÇÃO CONFERIDA PELA EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº132, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam desvinculados de órgão, fundo ou despesa 30% (trinta por cento) das receitas estaduais relativas a impostos, taxas e multas, já instituídos

ou que vierem a ser criados, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, e outras receitas correntes.
§ 1.º Excetuam-se do previsto no caput deste artigo:
I – recursos destinados ao financiamento das ações e dos serviços públicos de saúde e à manutenção e ao desenvolvimento do ensino de que tratam,

respectivamente, os incisos II e III do § 2.º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal;
II – receitas que pertencem aos municípios decorrentes de transferências previstas na Constituição Federal;
III – receitas de contribuições previdenciárias e de assistência à saúde dos servidores;
IV – receitas de fundos instituídos pelo Poder Judiciário, pelo Tribunal de Contas do Estado, pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública e pela

Procuradoria-Geral do Estado do Ceará;
V – demais transferências obrigatórias e voluntárias entre o Estado do Ceará e os demais entes da Federação com destinação especificada em lei; e
VI – recursos destinados ao financiamento das ações e dos serviços públicos da Assistência Social.
§ 2.º O órgão, o fundo ou a despesa prevista no caput deste artigo, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, que efetuarem a

arrecadação de suas receitas por meio do Sistema DAE (Documento de Arrecadação Estadual), promoverão a desvinculação dos recursos arrecadados e a
correspondente transferência de forma automática.

Art. 2.º Os órgãos, os fundos e as entidades da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo integrantes do Orçamento Fiscal, inclusive
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, que possuam receitas de recolhimento descentralizado, deverão recolher em conta específica do Tesouro
do Estado, 30% (trinta por cento) de suas receitas até o 10.º (décimo) dia do mês subsequente ao da arrecadação.

Parágrafo único. Para fins de atendimento ao disposto neste artigo, fica a Secretaria da Fazenda do Estado autorizada a contingenciar, até o limite
de 30% (trinta por cento), os orçamentos dos órgãos, dos fundos e das entidades referidos no caput deste artigo.

Art. 3.º Os créditos orçamentários correspondentes aos recursos transferidos ao Tesouro Geral do Estado poderão ser alocados no órgão de origem
mediante solicitação fundamentada à Secretaria da Fazenda do Estado.

Art. 4.º A Secretaria da Fazenda do Estado disciplinará a aplicação do disposto nesta Lei, em especial quanto às adequações orçamentárias, financeiras
e contábeis das fontes de arrecadação centralizada do Tesouro do Estado ao disposto no art. 76-A do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição Federal.

Art. 5.º As receitas que lastreiam compromissos já empenhados no exercício da publicação desta Lei, bem como compromissos inscritos como restos
a pagar processados e não processados e precatórios incluídos em cronograma para pagamento, serão salvaguardadas de serem transferidas ou contingenciadas
nos termos do art. 1.º desta Lei.

Art. 6.º A desvinculação das receitas de que trata o art. 1.º desta Lei não afetará o cumprimento da execução das dotações de destinação obrigatória
previstas no art. 258 da Constituição do Estado do Ceará.

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos de 1.º de janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2032, revogando as
disposições em contrário, em especial a Lei n.º 16.721, de 21 de dezembro de 2018.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.878, de 24 de junho de 2024.
(Autoria: Marcos Sobreira)

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS AFIXAREM PLACAS
OU CARTAZES INFORMATIVOS ACERCA DA DATA DE VALIDADE DE PRODUTOS EM PROMOÇÃO QUE
ESTIVEREM A MENOS DE DEZ DIAS DO SEU VENCIMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Ficam obrigados os hipermercados e supermercados que possuam a partir de 5 (cinco) caixas e que comercializem produtos perecíveis de

qualquer natureza a afixar placas ou cartazes informativos acerca da data de validade de produtos em promoção que estiverem a menos de 10 (dez) dias do
seu vencimento.

Art. 2.º A informação de que trata o art. 1.º desta Lei deve ser disponibilizada por meio de aviso escrito e em tamanho que possibilite a sua nítida
visualização pelo consumidor, afixado próximo ao preço e ao local onde o produto estiver exposto.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor depois de decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.879, de 24 de junho de 2024.
(Autoria: Gabriella Aguiar)

DENOMINA ARQUITETA DANDARA GONÇALVES ARAÚJO LINS A PRAÇAMAIS INFÂNCIA, LOCALIZADA
DO MUNICÍPIO DE TAUÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Arquiteta Dandara Gonçalves Araújo Lins a Praça Mais Infância situada na Av. Central com a rua sem denominação oficial,

no bairro Bezerra e Sosa, no Município de Tauá.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 24 de junho de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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